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 SANTA QUITÉRIA
                 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

Instituído pela Lei Municipal Nº 1.050/2021, de 18 de Março de 2021 

 GABINETE DA PREFEITA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A OBSERVÂNCIA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO DE BENS, LOCAÇÕES, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E REALIZAÇÃO DE OBRAS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e tendo , no uso de suas atribuições, 
em vista o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações 

relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

Art. 2º  Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos 

da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SEGES/ME Nº 77, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022 do Governo Federal. 

Operacionalização e controle 
Art. 3º A operacionalização e o controle da ordem cronológica de pagamento serão realizados por meio do Sistema 

bnccompras.com, disponível no endereço eletrônico https://bnccompras.com.
§ 1º O Sistema mencionado no artigo acima constitui a ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento e Gestão, que automatiza e instrumentaliza todo processo de gestão e execução contratual, 
incluindo aspectos orçamentários e financeiros, bem como aqueles relacionados à fiscalização de contratos.

CAPÍTULO II
PROCEDIMENTOS
Categorias de contratos
Art.  4º O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade para cada 

fonte diferenciada de recursos, separadamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes categorias de contratos: 
I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços; e
IV - realização de obras.
§ 1º As fontes de recursos constituem-se de agrupamentos específicos de naturezas de receitas, atendendo a uma 

determinada regra de destinação legal, evidenciando a origem ou a procedência dos recursos que devem ser gastos com uma 
determinada finalidade. 

Inclusão do crédito na sequência de pagamentos
Art. 5º A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência 

de pagamentos, a liquidação de despesa.
§ 1º Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto 
ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o caso.

§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a situação de 
irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o ingresso do pagamento 
na ordem cronológica de exigibilidade, podendo, nesse caso, a unidade administrativa contratante deduzir parte do pagamento 
devido à contratada, limitada a dedução ao valor inadimplido.

§ 3º Na hipótese de que trata o § 2º, a Administração, mediante disposição em edital ou contrato, pode condicionar a 
inclusão do crédito na sequência de pagamentos à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas.

§ 4º A despesa inscrita em restos a pagar não altera a posição da ordem cronológica de sua exigibilidade, não 
concorrendo com as liquidações do exercício corrente.

§ 5º O pagamento das indenizações previstas no § 2º do art. 138 e no art. 149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, ainda que o contrato já tenha sido encerrado. 

§ 6º A inobservância imotivada da ordem cronológica de que trata o caput deste artigo ensejará a apuração de 
responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a fiscalização. 

§ 7º Havendo preterição indevida da ordem cronológica de exigibilidade, o agente responsável pelo pagamento 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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poderá incorrer nas penas do art. 337-H do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
Providências e prazos para a liquidação e pagamento 
Art. 6º Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos instrumentos de contrato, nos 

termos do inciso VI do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, 

conforme dispõe o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos para liquidação e pagamento constarão de instrumento 
convocatório, de aviso de contratação direta ou de outro documento negocial com o mercado. 

Art. 7º Os prazos de que trata o art. 6º serão limitados a: 
I – 02 (dois dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração;
II – 02 (dois dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
§ 1º Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato. 
§ 2º Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que trata os incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.

§ 3º O prazo de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo poderão ser excepcionalmente prorrogados, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

§ 4º O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo. 

§ 5º Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo 
para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a 
despesa originalmente estava inscrita. 

§ 6º   No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá 
haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

Art. 8º Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

§ 1º A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento pela 
Administração. 

§ 2º Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o 
fornecedor contratado para que regularize a sua situação.

§ 3º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela 
Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à 
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO III
ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 
Hipóteses 
Art. 9º A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa da 
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autoridade competente e posterior comunicação à Procuradoria Geral do Município e ao Tribunal de Contas do Estado, 
exclusivamente nas seguintes situações: 

I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento 
do objeto do contrato;

III – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado 
o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada; ou

V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou 
para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

Parágrafo único. O prazo para a comunicação às autoridades listadas no caput deste artigo não poderá exceder 
a 30 (dias) dias contados da ocorrência do evento que motivou a alteração da ordem cronológica de pagamento. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais 
Art. 10. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação 

em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual 
alteração dessa ordem. 

Art. 11. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado terá 
direito à extinção do contrato na hipótese de atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos. 

Art. 12. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o sistema responderão 
administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as 
normas de segurança instituídas. 

§ 1º Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e informações constantes do 
sistema o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 

§ 2º As informações e os dados do sistema não poderão ser comercializados, sob pena de cancelamento da 
autorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Gestão poderá: 
I - expedir normas complementares necessárias para a execução desta Instrução Normativa; e
II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para fins de operacionalização do 

sistema. 
Art. 14. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão dirimidos pela Secretaria 

Municipal de Gestão.
Vigência
Art. 15. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 01 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal.

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** *** 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - 
ETP, PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E 
OBRAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e , no uso de suas atribuições, 
tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMIARES
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública municipal.
Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022 do Governo Federal.

Definições
Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;
III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem 

ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e 

obras e requerê-la;
V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 

responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação de 
necessidades de mesma natureza; e

VI - agente ou equipe de planejamento da contratação: responsável(eis) que reúnem as competências 
necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos 
técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, 
desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
observado o disposto no inciso V do caput.

§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e do agente ou equipe de planejamento da contratação não 
ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO 
Diretrizes Gerais 
Art. 4º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 
Art. 5º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano de Logística Sustentável, 

além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 
Art. 6º O ETP será elaborado por agente ou equipe de planejamento da contratação, observado o inciso VI do art. 

3º. 
Conteúdo 
Art. 7º Com base no Plano de Contratações Anual, na composição do ETP, deverão ser observados os seguintes 

elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e 
desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por 
organizações privadas, no contexto nacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 
contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os 
benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de 
economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022
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públicos de doação e permutas. 
IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência 

técnica, quando for o caso;
V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;
X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como 

adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 
se destina. 

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste artigo e, 
quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for 
considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 
flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de uma 
contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação centrada em 
exigências meramente formais. 

Art. 8. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da 

execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo 
licitatório e à eficiência do respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e 
assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 
2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à atual, como 
forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de fornecimento 
contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 9. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser 
escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 10. Na elaboração do ETP, o agente ou equipe de planejamento da contratação, poderá pesquisar, os ETP 
de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração. 

Art. 11. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Exceções à elaboração do ETP 
Art. 12. A elaboração do ETP: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos 

contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 
CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS 
Contratações de obras e serviços comuns de engenharia 
Art. 13. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação 
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, 
conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações Gerais 
Art. 14. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que participam da elaboração/aprovação do ETP, 
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responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido das normas instituídas nessa 
instrução normativa. 

§ 1º Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e informações constantes do ETP e 
o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 

§ 2º As informações e os dados do ETP não poderão ser comercializados, sob pena de cancelamento da 
autorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Art. 15. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão dirimidos pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 

Vigência 
Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal. 

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** ***

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços, no Âmbito do Município de Santa Quitéria/CE. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e , no uso de suas atribuições, 
tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública municipal. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022 do Governo Federal. 

Definições

Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - Termo de Referência - TR: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 
parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 7º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução 
do processo de licitação; e

II - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e 
obras e requerê-la;

III - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação de 
necessidades de mesma natureza; e

IV - agente ou equipe de planejamento da contratação: responsável(eis) que reúnem as competências 
necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos 
técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, 
desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
observado o disposto no inciso III do caput. 

§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e do agente ou equipe de planejamento da contratação não 
ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO 

Diretrizes Gerais 

Art. 4º O TR, a partir dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP, se elaborados, definirá o objeto para atendimento 
da necessidade, a ser enviado para o setor de contratações no prazo definido no calendário de contratação de que trata o 
inciso III do caput do art. 9º do Decreto Municipal nº009/2024.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-81-de-25-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-81-de-25-de-novembro-de-2022
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§ 1 º Os processos de contratação direta de que trata o art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão 
instruídos com o TR, observado em especial os arts. 8º e 10.

§ 2º O TR será utilizado pelo órgão ou entidade como referência para a análise e avaliação da conformidade da 
proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 

Art. 5º O TR deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 
Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 6º O TR será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pelo 
agente ou equipe de planejamento da contratação. 

Conteúdo 

Art. 7º Deverão ser registrados no TR os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

I - definição do objeto, incluídos:

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização do 
Governo Federal de que trata a Portaria Municipal nº074/2023 observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando 
for o caso;

d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos 
inovadores em sede de economia circular;

IV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo órgão ou entidade;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, 
conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 
das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração;

IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa nº006/2024 e Instrução Normativa 
nº007/2024 acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; e

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.

§ 1º Na hipótese de o processo de contratação não dispor de estudo técnico preliminar, com base no art. 12 da 
Instrução Normativa nº003/2024:

I – a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso II do caput, consistirá em justificativa de mérito 
para a contratação e do quantitativo pleiteado;

II – o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo 
a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade

§ 2º O órgão contemplará os modelos de TR instituídos pela Secretaria Municipal de Gestão, com auxílio dos 
órgãos de assessoramento jurídico, que conterão os elementos previstos no caput e deverão ser utilizados pelos órgãos e 
entidades.

§ 3º A não utilização dos modelos de que trata o § 2º, deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 
processo de contratação, em atenção ao § 2º do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Exceções à elaboração do TR 

Art. 11. A elaboração do TR é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas 
adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Parágrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o estudo técnico preliminar 
deverá conter as informações que bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local de entrega 
do bem ou de prestação do serviço.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
SANTA QUITÉRIA, 02 DE FEVEREIRO DE 2024  SEXTA-FEIRA  PÁGINA  8

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

Art. 12. O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do aviso de contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

Art. 13. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que participarem da elaboração do TR, 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido das normas instituídas nessa 
instrução normativa. 

§ 1º Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e informações constantes do TR e o 
protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 

§ 2º As informações e os dados do TR não poderão ser comercializados, sob pena de cancelamento da 
autorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Art. 14. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão dirimidos pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 

Vigência 

Art. 15. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal. 

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** *** 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis para locação, no Âmbito do 
Município de Santa Quitéria/CE.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto no art. 51 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, resolve: 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis para locação, no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único. A locação de imóveis deverá ser precedida de licitação, ressalvado o disposto no Inciso V do caput do 
art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Modelos de locação
Art. 2º Os órgãos e as entidades poderão firmar contratos de locação de imóveis, observados os seguintes modelos: 
I - locação tradicional: o espaço físico é locado sem contemplar os serviços acessórios, os quais serão contratados 
independentemente, como limpeza, administração predial, recepção, vigilância, controle de acesso, entre outros;
II - locação built to suit – BTS: o locador procede à prévia aquisição, construção ou substancial reforma, por si mesmo ou 
por terceiros, do imóvel então especificado pelo pretendente à locação, a fim de que seja a este locado, prevalecendo as 
condições livremente pactuadas no respectivo contrato e as disposições procedimentais previstas na Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991.
§ 1º A escolha da modelagem de que trata o caput deverá ser justificada no estudo técnico preliminar - ETP, o qual será 
fundamento para a elaboração do termo de referência ou projeto básico, nos termos dos incisos XXIII e XXV do art. 6º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 2º Poderá ser contratado outro modelo que não os indicados no caput, desde que demonstrado, no ETP, a vantagem e a 
viabilidade jurídica e econômica da solução escolhida, observados os procedimentos desta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO II
PLANEJAMENTO DA LOCAÇÃO 
Estudos Técnicos Preliminares 
Art. 3º O órgão ou entidade deverá fazer constar, no ETP, além dos elementos definidos no § 1º do art. 18 da Lei nº 
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14.133, de 2021, o seguinte: 
I - a comprovação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, por meio de 
declaração emitida pelo Setor Tributário ou por sistema que vier a substitui-lo.
II - justificativa da escolha de um dos modelos de locação, de que trata o art. 3º, demonstrando a vantagem e a viabilidade 
jurídica e econômica da solução escolhida da aquisição, locação ou continuidade de uso de imóvel pela Administração;
III - requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em termos de características físicas necessárias para 
atendimento da demanda, proximidade de serviços disponíveis, vida útil, benfeitorias, especificidades do mercado local, 
dentre outros;
IV - estimativa de área mínima, observando-se o quantitativo da população principal do órgão, incluindo os postos de 
trabalho, a área útil do imóvel;
V - estimativa do custo de ocupação total para todo período que se pretende contratar, detalhando, no mínimo: 
a) custos de desmobilização;
b) custo de restituição do imóvel, quanto for o caso;
c) custo mensal de locação, incluindo os custos diretos e indiretos; e
d) custo de adaptação, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e prazo de amortização dos investimentos 
necessários.
Autorização da despesa 
Art. 4º As despesas com os contratos de locação de qualquer valor, deverão ser autorizadas pela Autoridade Superior, 
previamente à celebração do contrato.

Análise de riscos 
Art. 5º Nos procedimentos de seleção de imóveis de que trata esta Instrução Normativa, deverão ser avaliados os riscos 
associados a cada um dos modelos indicados no art. 3º, que possam comprometer o sucesso da contratação, 
identificando, dentre eles, riscos ligados: 
I - ao custo de mudança e de restituição de imóvel;
II - à fuga ao procedimento licitatório em uma contratação com serviços condominiais inclusos;
III - à localização específica cujas características de instalações e de localização do imóvel tornem necessária sua 
escolha, quando se tratar de inexigibilidade de licitação; e
IV - a aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão que podem interferir na boa execução contratual. 
Regime de execução 
Art. 6º Serão observados os seguintes regimes de execução: 
I - prestação de serviços sem investimentos, quando adotado o modelo de locação tradicional; e
II - prestação de serviços incluindo a realização de obras, serviços de engenharia e o fornecimento de bens, quando 
adotado o BTS. 
Vigência contratual 
Art. 7º Os contratos de locação observarão os seguintes prazos: 
I - até 5 (cinco) anos, contados da data de recebimento do objeto inicial, ocasião em que será disponibilizado no PNCP, na 
hipótese do inciso I do art. 6º, cuja vigência máxima será definida pela soma do prazo relativo a locação inicial com o 
prazo relativo ao serviço de operação e manutenção; e
II - até 10 (dez) anos, nos contratos de locação BTS sem investimento, no qual inexistem benfeitorias permanentes. 
§ 1º Os contratos firmados de que tratam o inciso I e II poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes. 
CAPÍTULO III
DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
Prospecção de mercado
Art. 8. Os órgãos ou as entidades deverão realizar o chamamento público com o objetivo de prospectar no mercado 
imóveis disponíveis para locação que atendam às necessidades definidas no ETP. 
Fases
Art. 9. São as fases do chamamento público: 
I - a abertura, por meio de publicação de edital;
II - a apresentação das propostas de imóveis disponíveis para locação que atendam às especificações do edital;
III - a avaliação e estudo de leiaute; e
IV - a seleção e a aprovação das propostas de locação. 
Edital
Art. 10. O edital do chamamento público conterá, no mínimo:
I - a data e a forma de recebimento das propostas;
II - os requisitos mínimos, quando for o caso, em termos de: 
a) área construída que levem em conta escritórios, banheiros, depósitos e corredores, excluindo áreas de galpões e 
estacionamentos;
b) capacidade mínima de pessoas;
c) climatização;
d) condição de funcionamento de demanda/carga elétrica lógica, telefonia e hidráulica;
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e) habite-se, alvará do Corpo de Bombeiros e demais documentações necessárias, nos termos da legislação local;
f) Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico – PPCI, protocolizado perante o Corpo de Bombeiros;
g) acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme exigências legais. 
III - adaptações e ações a serem realizadas às expensas do locador;
IV - localização, vigência e modelo de proposta de locação; e
V - critérios de seleção das propostas. 
Operacionalização 
Art. 11. O edital de chamamento público será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de que 
trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade responsável pelo procedimento 
com a antecedência mínima de oito dias úteis, contados da data da sessão pública de recebimento das propostas. 
Art. 12. Compete ao órgão ou à entidade responsável pelo chamamento público: 
I - receber os documentos de inscrição, analisar sua compatibilidade com o estabelecido no edital de chamamento 
público e deferir ou não a inscrição; e
II - avaliar as propostas, de acordo com os critérios estabelecidos no edital de chamamento público, e selecionar as mais 
adequadas aos interesses da Administração. 
Art. 13. O resultado do chamamento público será publicado no PNCP e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade. 
Estudo de leiaute 
Art. 14. A proposta selecionada passará por um estudo de leiaute para verificação quanto à adequação do imóvel aos 
requisitos mínimos definidos no edital de chamamento público. 
§ 1º Para fins de levantamento das informações necessárias para realização do estudo de que trata o caput, o órgão ou 
entidade realizará a visita técnica no imóvel a qual se refere a proposta. 
§ 2º O estudo de leiaute deverá fornecer elementos para avaliar se a distribuição do espaço físico do imóvel proporciona 
a melhor otimização, conforto e interatividade dos espaços, considerando-se, dentre outros: 
I - as instalações existentes, em relação à sua capacidade de atendimento e suas especificidades;
II - a melhor logística entre os diferentes setores, bem como em relação à mobilidade urbana;
III - o acesso e a circulação das pessoas, especialmente se a missão institucional demandar atendimento de público 
presencialmente;
IV - a acessibilidade dos espaços de acordo com a legislação. 
§ 3º Será permitido que os proponentes apresentem área diferenciada daquela estabelecida pela Administração como 
referência, desde que comprovem a exequibilidade da proposta, demonstrada por meio do estudo de leiaute.  
Art. 15. Caso sejam selecionados dois ou mais proponentes, deverá ser realizado o estudo de leiaute para todas as 
propostas, observado o disposto no § 1º do art. 14. 
Art. 16. O estudo de leiaute, na forma definida no art. 14, subsidiará a decisão de realizar o processo licitatório ou o 
processo de contratação direta, por inexigibilidade de licitação. 
§ 1º Na hipótese de haver mais de uma proposta com equivalência de especificações que atendam ao edital de 
chamamento público, deverá ser realizado o procedimento licitatório pelo critério de julgamento menor preço. 
§ 2º Caso haja somente uma proposta cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua 
escolha, deverá ser realizado o procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, desde que observada 
a instrução processual estabelecida no Capítulo V. 
Homologação do resultado 
Art. 17. A homologação do resultado do chamamento público será publicada no PNCP e no sítio eletrônico do órgão ou 
da entidade responsável pelo procedimento. 
Dispensa do chamamento público 
Art. 18. Fica dispensado o chamamento público nas seguintes hipóteses: 
I - quando o BTS for para fins de construção;
II - quando demonstrado no ETP, de forma inequívoca, a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração, nos 
termos do inciso II do § 2º do art. 22; e
III - quando for de amplo conhecimento da Administração a múltipla oferta de imóveis no mercado que atendam às suas 
necessidades, de forma que o procedimento licitatório deverá ser observado.

CAPÍTULO IV
DA LICITAÇÃO

Procedimento licitatório

Art. 19. Na hipótese de o resultado do chamamento público enquadrar-se no § 1º do art. 16, ou do inciso III do art. 18, o 
órgão ou entidade deverá realizar procedimento licitatório pelo critério de julgamento de menor preço. 
Edital de licitação 
Art. 20. O edital de licitação deverá prever, além de outros elementos definidos na Lei nº 14.133, de 2021, a 
apresentação pelo licitante da avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, do 
prazo de amortização dos investimentos necessários e outras despesas indiretas elaboradas pelo licitante. 
Parágrafo único. A avaliação prévia do bem deverá observar o disposto no inciso II do art. 22. 
Condução do processo  
Art. 21. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão de contratação, quando 
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o substituir. 
CAPÍTULO V
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Instrução processual 
Art. 22. O procedimento de inexigibilidade de licitação será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
I - documento de formalização de demanda, ETP, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;
II - laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo com seu valor de mercado, por profissional habilitado para tal fim, 
podendo ser elaborado por terceiros, desde que acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorização da autoridade competente. 
§ 1º O ato que autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação deverá ser divulgado no PNCP e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 
§ 2º Deverão ser observados os seguintes requisitos, que serão juntados à instrução processual de que trata o caput: 
I - avaliação prévia do bem, nos termos do inciso II do art. 22, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
II - justificativa que demonstre a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela; e
III - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, nos termos do inciso I do 
art. 3º.
CAPÍTULO VI
DO CONTRATO 
Formalização dos contratos 
Art. 23. Os contratos de que trata esta Instrução Normativa regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 
direito público, observado o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021, no que couber, e a eles serão aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, devendo também prever, 
quando for o caso: 
I - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo reter os pagamentos no valor necessário para reparar as 
irregularidades eventualmente detectadas;
II - o aporte de recursos em favor do locador para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, desde que 
autorizado no edital de licitação;
III - o não pagamento de indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizadas ou depreciadas, em caso de extinção do contrato, quando tais investimentos foram realizados com valores 
provenientes do aporte de recursos, nos termos do inciso II;
IV - a prestação de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, a depender do 
modelo escolhido de locação, conforme disposto no art. 1º; e
V - a vedação de toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1º do art. 96 de Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2022. 
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais 
Art. 24. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão dirimidos pela Secretaria Municipal 
de Gestão. 
Vigência 
Art. 25. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal.

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** *** 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A 
REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, PARA OS PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO DIRETA NOS MOLDES DA LEI 
14.133/21, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto no §1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e entidades da 

administração pública municipal para realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, para os procedimentos licitatórios e de contratação direta nos moldes da lei 14.133/21.  

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 do Governo Federal.

§ 1º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia. 
§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 

contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto 
nesta Instrução Normativa. 

Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços coletados, 

devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; e 
II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços 

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, 
seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral. 

CAPÍTULO II
FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS
Formalização 
Art. 4º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

i. Descrição do objeto a ser contratado;
ii. Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 

planejamento;
iii. Informação e identificação das fontes consultadas;
iv. série de preços coletados;
v. método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valores) para a definição do valor estimado;
vi. justificativas para a metodologia utilizada,
vii. parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem inexequíveis ou excessivamente elevados, 

inclusive com a definição percentual desses conceitos, se aplicável,
viii. memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
ix. justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º. 

Art. 5º Os órgãos e entidades deste município adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos 
moldes estabelecidos pelo normativo federal, quando os contratos forem celebrados com verba decorrente de repasse 
não obrigatório da União Federal, tais como os feitos por convênios e acordo congênere, além dos casos tratados por 
normas municipais. 

Critérios 
Art. 6º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o 
cálculo do valor estimado da contratação poderá desconsiderar o custo decorrente da transferência do risco ao particular.  

Parâmetros 
Art. 7º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 
de governo, quando possível, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de 

https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021
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preços correspondente; 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento 
da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, 
contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio 
de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

V - quando se tratar de fornecimento de combustíveis, pesquisa fotográfica de preços expostos nas bombas 
de abastecimento, quando houver a recusa de fornecedor em disponibilizar a pesquisa formal, devidamente atestada por 
agente responsável pela cotação de preço, contendo, no mínimo, os dados do estabelecimento, data e assinatura. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e/ou II, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.  

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser 
observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; 
e) nome completo e identificação do responsável, e
f) validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, salvo prazo diverso previsto no processo 

administrativo em curso. 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 6º, com vistas à melhor 

caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no 
inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de 
atualização de preços correspondente. 

§ 4º Desde que justificado em razão da variação de preços, a pesquisa poderá se limitar, no caso do inciso II, 
do caput deste artigo, aos contratos firmados com entes públicos da região a que pertence este município. 

Metodologia para obtenção do preço estimado 
Art. 8º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de 
um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 7º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo 
gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser obtido 
acrescentando determinado percentual, de forma a garantir a atratividade do mercado em razão da utilização de propostas 
vencedoras de outros processos de compras, limitado a 20% deste preço, mediante justificativa. 

§ 3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média aritmética em casos de 
pesquisa com fornecedores, quando, justificadamente, o gestor público entender que os preços estão acima do mercado. 

§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão 
ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 5º Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não puderem ser prestados sem ensejar 
prejuízo ou ausência total de lucro ao fornecedor, o que pode ser justificadamente presumido pelo agente público, após a 
notificação da empresa para prova em contrário, sem manifestação.  

§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima da média dos demais, salvo 
demonstração de que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar esse parâmetro, pela sua própria natureza. 

§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atendem às especificações exigidas no 
processo. 

§ 8º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, 
desde que devidamente justificada nos autos pelo agente responsável e aprovada pela autoridade competente. 

§ 9º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 7º, o valor não poderá ser superior à 
mediana do item nos sistemas consultados. 

CAPÍTULO III
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REGRAS ESPECÍFICAS 
Contratação direta 
Art. 9º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 7º. 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 7º, a justificativa de 

preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. 

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva 
Art. 11º Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de prestação de 

serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de 
maio de 2017 do Governo Federal, ou outra que venha a substitui-la, observando, no que couber, o disposto nesta 
Instrução Normativa.  

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais 
Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 

da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, 
salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

Vigência 
Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal. 

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** *** 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024  

REGULAMENTA O DISPOSTO NO § 2º DO ART. 23 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER REGRAS PARA A DEFINIÇÃO 
DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE SANTA QUITÉRIA/CE. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e entidades da 

administração pública municipal para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, para os 
procedimentos licitatórios e de contratação direta nos moldes da lei 14.133/21. 

§ 1º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras do DECRETO Nº 7.983, DE 
8 DE ABRIL DE 2013 do Governo Federal. 

§ 2º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às aquisições de bens e contratações de serviços em 
geral. 

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de medida do serviço previsto no 

orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado; 
II - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do serviço que expresse a descrição, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
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quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução de 
uma unidade de medida; 

III - custo total de referência do serviço - valor resultante da multiplicação do quantitativo do serviço previsto 
no orçamento de referência por seu custo unitário de referência; 

IV - custo global de referência - valor resultante do somatório dos custos totais de referência de todos os 
serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de engenharia; 

V - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide sobre o custo global de referência para 
realização da obra ou serviço de engenharia;  

VI - preço global de referência - valor do custo global de referência acrescido do percentual correspondente 
ao BDI; 

VII - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga pela administração pública ao contratado 
e previsto no ato de celebração do contrato para realização de obra ou serviço de engenharia; 

VIII - orçamento de referência - detalhamento do preço global de referência que expressa a descrição, 
quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as respectivas composições de custos unitários, 
necessários à execução da obra e compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação; 

IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos, unitários e global, a serem fixados 
pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes; 

X - empreitada - negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui a um contratado a obrigação 
de cumprir a execução de uma obra ou serviço; 

XI - regime de empreitada - forma de contratação que contempla critério de apuração do valor da 
remuneração a ser paga pela administração pública ao contratado em razão da execução do objeto;

XII - tarefa - quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais;

XIII - regime de empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas; 

XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total; 

XV - regime de empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada 
até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua 
utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para 
que foi contratada; e 

XVI - análise paramétrica do orçamento - método de aferição de orçamento de obra ou de etapa realizada 
com a utilização de estimativas de valores de custos de obras com características semelhantes. 

CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia e obras de infraestrutura de transporte, 

será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 
iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil – SINAPI ou da Tabela da Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado do Ceará – 
SEINFRA, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 
construção civil, ou ainda, o Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, cuja manutenção e divulgação caberá ao 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. 

Parágrafo único. O SINAPI deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo definições 
técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
A TABELA DA SEINFRA deverá ser mantida pela Secretaria Estadual de Infraestrutura do Ceará, segundo suas definições 
técnicas. 

Art. 4º O disposto no art. 3º não impede que os órgãos e entidades da administração pública municipal 
desenvolvam novos sistemas de referência de custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio de justificativa 
técnica e os submetam à aprovação da autoridade competente. 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis no caso de 
incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos no art. 3º, incorporando-se às suas composições de custo unitário os 
custos de insumos constantes do SINAPI, SEINFRA e SICRO. 

Art. 5º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º e 4º , a estimativa de 
custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada 
por órgãos ou entidades da administração pública em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

Art. 6º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-los atualizados e 
divulgá-los na internet. 

Art. 7º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração pública 
municipal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório 
técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente em condições 
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especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos 
ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma desta Instrução 
Normativa, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do 
orçamento de referência. 

Art. 8º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 

personalística que oneram o contratado; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e
IV - taxa de lucro. 
§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da 

legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser 
fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço 
global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 

§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como 
intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não 
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o 
BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista no § 1º. 

Art. 9. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que 
integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

Art. 10. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação para contratação de 
obras e serviços de engenharia. 

Art. 11. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa 
das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.

CAPÍTULO III
DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Art. 12. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global e de empreitada integral, deverão ser 

observadas as seguintes disposições para formação e aceitabilidade dos preços: 
I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários 

diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos nesta Instrução Normativa, desde que 
o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o art. 
8º , fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública obtidos na forma do Capítulo II, assegurado 
aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações; e 

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do contratado com a adequação 
do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer 
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do 
limite previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 10, os critérios de aceitabilidade de preços serão definidos em 
relação ao preços global e de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão 
constar do edital de licitação. 

Art. 13. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e tarefa, a diferença a que 
se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
sistema de referência utilizado na forma desta Instrução Normativa, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 
vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

Art. 14. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, na forma prevista no Capítulo II, observado o 
disposto no art. 13 e mantidos os limites do previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 

da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, 
salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal.

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** *** 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 08 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

REGULAMENTA A DISPENSA DE LICITAÇÃO, NA FORMA ELETRÔNICA – SEM 
LANCE, DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, , no uso de suas atribuições
considerando a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a merecer regulamentação em âmbito 
municipal, resolve: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 1º. Esta Instrução Normativa dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica – sem lance, de que 

trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Da Dispensa 
Art. 2º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando não executarem 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, poderão adotar a dispensa de licitação, na forma eletrônica – 
sem lance, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, no 
limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso 

III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 

6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, 

deverão ser observados: 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo de atividade. 
§ 2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços 

de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, 
de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras e serviços contratados 
por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§ 5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a 
autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação da 
contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (código penal). 

§ 6º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos 
da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão utilizar a dispensa na sua forma eletrônica, observada as regras 

da  do Governo FederalINSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 . 
§ 7º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica – sem lance, que caso adotado em recursos que não sejam da 

União, deverá seguir o regulamento citado no parágrafo anterior. 
§ 8º. órgão provedor do O Sistema de Dispensa Eletrônica – sem lance, constitui ferramenta informatizada do 

sistema, entidade conveniada com esta municipalidade, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, indicada por 
portaria, para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO 
Instrução 
Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica – sem lance, será instruído com os 

seguintes documentos, no mínimo: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, na forma de Instrução Normativa Municipal prevista para esse fim, 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorização da autoridade competente. 
§ 1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 2º, somente será exigida a previsão de 

recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
§ 2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 
Do Edital 
Art. 4º. O órgão ou entidade deverá publicar edital com as seguintes informações para a realização do 

procedimento de contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados: 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso II do art. 3º, observada a 

respectiva unidade de fornecimento;
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra;
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e a plataforma eletrônica onde ocorrerá o 

procedimento. 
§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do procedimento, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados 

da data de divulgação do aviso de contratação direta, na imprensa oficial do Município. 
§2º. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% (quarenta por cento) do valor previsto no artigo 2º, 

incisos I e II desta Instrução Normativa, fica facultando a Administração Pública a publicação do edital de que trata o “caput” ou 
a realização de estimativa de preços concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa. 

Divulgação e Abertura 
Art. 5º. O aviso de contratação direta será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como será disponibilizado 

sua integra na plataforma eletrônica indicada no edital, e ainda, no Sítio Eletrônico do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

Fornecedor 
Art. 6º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio da 

plataforma eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as 
seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais contidas no aviso da contratação direta e 

seus anexos;
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
CAPÍTULO III
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO
Julgamento
Art. 8º. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação da 

conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação, ordenando a ordem de classificação. 

Art. 9º. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da proposta, adequada 
conforme negociação, e, se necessário, de documentos complementares. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos 
valores readequados à negociação. 

Habilitação 
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Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições 
de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, via 
plataforma eletrônica, até a data e horário indicados no edital. 

Art. 13. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no aviso de contratação direta, o fornecedor 
será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Procedimento fracassado ou deserto 
Art. 14. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
I - republicar o procedimento;
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no 

que se refere à habilitação; ou
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar 
deserto.

CAPÍTULO IV
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Adjudicação e homologação 
Art. 15. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior 

para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Aplicação 
Art. 16. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento 
contratual. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais 
Art. 17. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e recebimento de propostas e documentos 

observarão o horário Cearense.
Vigência 
Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - Ceará, 02 de fevereiro de 2024; 168º da Emancipação Política Municipal.

JOSÉ WILTON SALES DE SOUSA
Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Santa Quitéria/CE

*** *** ***
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